
 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

TOTAL  RESTOS A PAGAR

(ÚLTIMOS NÃO 

12 MESES)  PROCESSADOS¹
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 28.085.649,08 27.950.225,64 29.889.169,28 32.064.720,31 32.590.726,17 26.200.323,13 26.546.193,53 47.473.980,79 29.150.239,25 24.039.195,00 25.568.240,91 35.338.166,98 364.896.830,07 0,00

   Pessoal Ativo 25.446.372,23 26.565.706,62 27.670.566,80 28.022.056,34 29.899.399,15 26.255.295,77 24.696.282,83 54.952.587,48 28.127.568,64 22.851.862,77 24.340.738,56 35.102.458,35 353.930.895,54 0,00

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 22.824.745,40 22.210.635,22 23.898.817,67 26.230.167,23 26.435.610,16 21.112.663,19 21.321.480,15 38.341.960,97 24.704.429,41 20.894.312,67 20.805.149,96 30.110.017,46 298.889.989,49

      Obrigações Patronais 2.621.626,83 4.355.071,40 3.771.749,13 1.791.889,11 3.463.788,99 5.142.632,58 3.374.802,68 16.610.626,51 3.423.139,23 1.957.550,10 3.535.588,60 4.992.440,89 55.040.906,05

   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.903,47 6.903,47 6.903,47 20.710,41 0,00

      Aposentadoria, Reservas e Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.903,47 6.903,47 6.903,47 20.710,41

      Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de
Contratação de Forma Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF). 347.759,04 387.346,79 310.744,80 318.084,51 641.789,70 0,00 336.725,58 666.796,82 0,00 0,00 1.714,00 228.805,16 3.239.766,40 0,00

  Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 2.291.517,81 997.172,23 1.907.857,68 3.724.579,46 2.049.537,32 -54.972,64 1.513.185,12 -8.145.403,51 1.022.670,61 1.180.428,76 1.218.884,88 0,00 7.705.457,72 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 415.168,71 3.496.131,01 2.811.639,74 2.764.631,11 2.199.892,90 2.185.376,72 2.895.347,20 6.525.687,69 1.618.008,37 709.074,91 707.044,51 1.238.999,26 27.567.002,13 0,00

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 4.464,62 0,00 0,00 682,13 0,00 0,00 0,00 0,00 3.198,95 0,00 0,00 1.000,00 9.345,70

   Decorrentes de Decisão Judicial 62.945,05 803.474,04 271.037,58 861.759,70 886.415,41 53.178,86 366.576,58 2.299.324,27 0,00 0,00 0,00 0,00 5.604.711,49

   Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados
(CF, art. 198, §11)

0,00 2.305.310,18 2.229.857,36 1.584.104,77 671.687,79 2.132.197,86 2.192.045,04 3.559.566,60 1.614.809,42 709.074,91 705.330,51 709.002,92 18.412.987,36

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem,
Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º)

347.759,04 387.346,79 310.744,80 318.084,51 641.789,70 0,00 336.725,58 666.796,82 0,00 0,00 1.714,00 528.996,34 3.539.957,58

   Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 27.670.480,37 24.454.094,63 27.077.529,54 29.300.089,20 30.390.833,27 24.014.946,41 23.650.846,33 40.948.293,10 27.532.230,88 23.330.120,09 24.861.196,40 34.099.167,72 337.329.827,94 0,00

54%

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 51,30%

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 48,60%

Notas Explicativas:

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)

790.238.439,01                             

-                                                

14.730.546,00                               

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) (VII)

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais (VIII)

11.381.536,00                               

-                                                

FONTE: Sistema <Contabilis>, Unidade Responsável <Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro>, Data da emissão <30/05/2025>.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.              2. 
Na linha de Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização se refere ao Contrato de Gestão, firmado com o fornecedor Instituto de Estudos e Pesquisas Humaniza, responsável pela prestação de serviço, liquidadas no elemento 33903900. 3. Na linha de despesas com Pessoal não Executadas Orçamentariamente, os valores registrados nos 
meses referem-se a obrigações patronais previdenciárias devidas e ainda não liquidadas.                      3. Para os casos de despesa com DEA, a LRF e o MDF estabelecem que poderá ser deduzida a despesa cujo fato gerador esteja fora do período dos 12 meses que compõem a despesa com pessoal. Essa informação, no entanto, não consta nas informações 
orçamentárias da despesa e, para refletir essa orientação, cada Poder e órgão terá de ajustar o seu demonstrativo. No mapeamento para a geração automática no Siconfi, a regra estipulada foi a dedução das despesas com DEA somente no último quadrimestre, não havendo, portanto, dedução nos dois primeiros quadrimestres. Assim, para fins de preenchimento 
do Siconfi, a despesa registrada no elemento 92 não será deduzida nos 1º e 2º quadrimestres e será considerada integralmente no 3º quadrimestre do exercício de referência. O valor de R$15.831.432,25 foi contabilizado na rubrica 319092 de janeiro a abril de 2025.                  3. No demonstrativo extraído do SICONFI  e TCE/SE do 3º quadrimestre de 2024, 
identificamos que as informações referentes a outras despesas de pessoal decorrente de contratos de terceirização, despesas com pessoal não executada orçamentariamente, parcela dedutível referente ao piso salarial do enfermeiro e a dedução mediante intermédio de programas Federais tem algumas divergências entre ambos os anexos e ainda entre o valor devido 
contabilizado na base do sistema contábil do período em questão. Dessa forma, corrigimos os valores para deixar em conformidade o nosso demonstrativo do 1º quadrimestre, haja vista que o percentual é avaliado analisando pelos 12 meses e está levando em consideração o período de maio a dezembro de 2024.

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (IX) = (IV - V - VI - VII - VIII)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI)

405.392.319,21

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL % SOBRE A RCL

PERCENTUAL APLICADO COM PESSOAL ATÉ O PERÍODO (VIII) = (V / VII) 42,69%
LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 426.728.757,07

384.055.881,36

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERIODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO A ABRIL DE 2025

ABRIL

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO

337.329.827,94                             
VALORCÁLCULO DA RCL

816.350.521,01                             RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b)
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 RGF - ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00
SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 233.707.517,94 795.740.805,15 0,00 0,00
    Dívida Mobiliária
    Dívida Contratual 197.253.952,07 762.753.024,92
       Empréstimos 5.860.453,78 9.657.138,89 0,00 0,00
           Interna 5.860.453,78 9.657.138,89
           Externa
       Restruturação da Dívida de Estados e Municípios
       Financiamento 0,00 0,00 0,00 0,00
           Interna
           Externa
       Parcelamento e Renegociação de dívidas 191.393.498,29 753.095.886,03 0,00 0,00
           De Tributos 21.283.666,35
           De Contribuições Previdenciarias 191.393.498,29 731.812.219,68
           De Demais Contribuições Sociais
           Do FGTS
           Com Instituição Não Financeira
       Demais Dívidas Contratuais
    Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 31.666.349,10 31.528.337,51
    Outras Dívidas 4.787.216,77 1.459.442,72
DEDUÇÕES (II) 59.585.892,70 79.623.259,50 0,00 0,00
    Disponibilidade de Caixa¹ 59.585.892,70 79.623.259,50 0,00 0,00
         Disponibilidade de Caixa Bruta 81.223.159,34 112.120.437,83
         (-) Restos a Pagar Processados 15.480.072,77 14.863.513,99
         (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 6.157.193,87 17.633.664,34
    Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) 174.121.625,24 716.117.545,65 0,00 0,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 809.459.096,59 816.350.521,01
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, 
§ 1º, da CF) (V) 14.730.546,00 14.730.546,00

RECEITA CORRENTE LIQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES 
DE ENDIVIDAMENTO (IV) = (IV - V)

794.728.550,59 801.619.975,01 0,00 0,00

% da DC sobre a RCL (I/RCL) 29,41% 99,27% #DIV/0! #DIV/0!
% da DCL sobre a RCL (III/RCL) 21,91% 89,33% #DIV/0! #DIV/0!
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 953.674.260,71                      961.943.970,01                      -                                         0,00
LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 858.306.834,64                      865.749.573,01                      -                                         -                                         

#REF! #REF! #REF!
SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluidos na DC)
PASSIVO ATUARIAL
RP NÃO-PROCESSADOS 13.024.467,72 8.589.124,42
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP
APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITO JUDICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

 DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERIODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO A ABRIL DE 2025

Notas Explicativas:

SALDO DO EXERCÍCIO
OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

SALDO DO EXERCÍCIO
DÍVIDA CONSOLIDADA 

FONTE: Sistema <Contabilis>, Unidade Responsável <Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro>, Data da emissão <30/05/2025>.

O Anexo 02 apresenta a evolução da Dívida Consolidada Líquida (DCL) do município no 1º trimestre do exercício de 2025, calculada conforme os critérios estabelecidos na Portaria STN nº 828/2011 e alterações 
posteriores. A dívida consolidada foi apurada considerando os contratos de financiamento e operações de crédito vigentes, deduzidos os haveres financeiros e os ativos disponíveis em caixa.

Observa-se que a DCL encontra-se dentro dos limites legais estabelecidos pelo Senado Federal por meio da Resolução nº 40/2001. Durante o período, não houve contratação de novas operações de crédito nem 
alterações significativas no estoque da dívida. A redução/elevação registrada no saldo deve-se, principalmente, a pagamentos programados de amortizações e ao comportamento da receita corrente líquida (RCL).
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 RGF - ANEXO III (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
AOS ESTADOS (I)
   Em Operações de Crédito Externas
   Em Operações de Crédito Internas
AOS MUNICÍPIOS (II)
   Em Operações de Crédito Externas 
   Em Operações de Crédito Internas
ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)
   Em Operações de Crédito Externas
   Em Operações de Crédito Internas
POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)
TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 809.459.096,59 816.350.521,01 0,00 0,00
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, § 1º,  da 14.730.546,00 14.730.546,00 0,00 0,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 794.728.550,59 801.619.975,01 0,00 0,00
% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%>
LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <%>

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

DOS ESTADOS (IX)
    Em Garantia às operações de Crédito Externas
    Em Garantia às operações de Crédito Internas
DOS MUNICÍPIOS (X)
    Em Garantia às operações de Crédito Externas
    Em Garantia às operações de Crédito Internas
DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI)
    Em Garantia às operações de Crédito Externas
    Em Garantia às operações de Crédito Internas
EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)
TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)
MEDIDAS CORRETIVAS:

Notas Explicativas:
Este demonstrativo informa as garantias prestadas pelo ente federativo no 1º trimestre de 2025, com base nas exigências do art. 29 da LRF. Até o encerramento do período, não foram concedidas garantias nem 
contragarantias a entidades da administração indireta ou a terceiros.
Caso existam garantias registradas, deve-se especificar:
Entidade beneficiária,
Natureza da garantia,
Valor garantido,
Finalidade,
Período de vigência.
Ressaltamos que todos os atos relacionados à concessão de garantias observam os limites e condições estabelecidos pela LRF e por normas complementares do Tesouro Nacional.

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE <EXERCÍCIO>

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE <EXERCÍCIO>

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERIODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO A ABRIL DE 2025
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RGF - ANEXO IV (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

No Até o 
Quadrimestre Quadrimestre 
de Referência de Referência

(a)
    Mobiliária 0,00 0,00
        Interna
        Externa
    Contratual 0,00 0,00
        Interna 0,00 0,00
            Empréstimo
            Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro
            Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviço
            Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
            Operações de Crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001
        Externa 0,00 0,00
            Empréstimo
            Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro
            Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviço
            Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)
            Operações de Crédito previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001
TOTAL (I) 0,00 0,00

% SOBRE
A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 816.350.521,01 -

14.730.546,00 -

801.619.975,01 -

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)

128.259.196,00 16,00%

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 115.433.276,40 14,40%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00%

56.113.398,25 7,00%

No Até o 
Quadrimestre Quadrimestre 
de Referência de Referência

(a)

    Parcelamentos de Dívidas

         Tributos

         Contribuições Previdenciárias

         FGTS

         Demais Contribuições Sociais

    Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

Notas Explicativas:
O Anexo 04 apresenta o demonstrativo das operações de crédito contratadas ou em andamento durante o 1º trimestre de 2025, conforme determina o art. 32 da LRF. No período, o município:

Não realizou nenhuma nova operação de crédito

Todos os processos de contratação observaram os requisitos legais, inclusive a obtenção de parecer favorável da Secretaria do Tesouro Nacional e autorização legislativa específica. O montante das operações permanece dentro dos limites 
estabelecidos pelo Senado Federal.

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

VALOR REALIZADO

VALOR

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO

VALOR REALIZADO

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (§ 1º, art. 166-A da CF)  (V)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V)

PERIODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO A ABRIL DE 2025
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES
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R$ 1,00

 (a)  (b)  (c)  (d)  (e)  (f) (g) = (a – (b + c + d + e)-f)  (h) (i) = (g-h)
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I)                                       -                                 -                                 -                                      -                                 -                                     -                                                     -                                           -                                           -   -                                   

Recursos Não Vinculados de Impostos -                                                -                                   

Outros Recursos não Vinculados -                                                -                                   
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II)                                       -                                 -                                 -                                      -                                 -                                     -                                                     -                                           -                                           -   -                                   

Recursos Vinculados à Educação                                       -                                 -                                 -                                      -                                 -                                     -   -                                                -                                     -                                     -                                   

     Transferências do FUNDEB -                                                -                                   

     Outros Recursos Vinculados à Educação -                                                -                                   

Recursos Vinculados à Saúde                                       -                                 -                                 -                                      -                                 -                                     -   -                                                -                                     -                                     -                                   

     Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS -                                                -                                   

     Outros Recursos Vinculados à Saúde -                                                -                                   

Recursos Vinculados  à Assistência Social -                                                -                                   

Recursos Vinculados à Previdência Social (Exceto ao RPPS) -                                                -                                   

Demais Vinculações Decorrentes de Transferências                                       -                                 -                                 -                                      -                                 -                                     -   -                                                -                                     -                                     -                                   

Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres (exceto 
Educação, Saúde e Assistência)

-                                                -                                   

Outras Vinculações Decorrentes de Transferências -                                                -                                   

Demais Vinculações Legais                                       -                                 -                                 -                                      -                                 -                                     -   -                                                -                                     -                                     -                                   

    Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação e à 
Saúde)

-                                                -                                   

    Recursos de Alienação de Bens/Ativos -                                                -                                   

Recursos Vinculados a Fundos (exceto Educação, Saúde, Assistência e 
Previdência)

-                                                -                                   

Outras Vinculações Legais -                                                -                                   

Recursos Extraorçamentários -                                                -                                   

Outras Vinculações -                                                -                                   

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS AO RPPS (III)                                       -                                 -                                 -                                      -                                 -                                     -                                                     -                                           -                                           -                                         -   
Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano

Previdenciário)2 -                                                -                                   

     Recursos Vinculados  ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) -                                                -                                   

     Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração -                                                -                                   

TOTAL (III) = (I + II + III)                                       -                                 -                                 -                                      -                                 -                                     -                                                     -                                           -                                           -                                         -   

1 - Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras
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FONTE: Sistema <Contabilis>, Unidade Responsável <Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro>, Data da emissão <30/05/2025>.
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 RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")
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 LRF, art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente líquida

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 337.329.827,94 42,69%

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 426.728.757,07 54,00%

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 405.392.319,22 51,30%

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida 716.117.545,65 99,27%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 961.943.970,01 120,00%

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 176.356.394,50 22,00%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00%

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00%

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 128.259.196,00 16,00%

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 56.113.398,25 7,00%

Valor Total 0,00 0,00

Notas Explicativas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

O Anexo 06 apresenta, de forma consolidada e simplificada, os principais dados fiscais do município no 1º quadrimestre de 2025, conforme exigido pelo §3º do art. 55 da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal.
Este demonstrativo contempla: Despesa total com pessoal, apurada com base na receita corrente líquida dos últimos 12 meses; Dívida consolidada líquida, evidenciando os limites legais; Operações de crédito, destacando eventuais 
contratações ou amortizações; Restos a pagar, segregados por processados e não processados; Concessão de garantias e contragarantias, se houver; Aplicação de limites legais de endividamento e gastos com pessoal. Todos os dados 
foram extraídos dos sistemas contábeis oficiais e estão em conformidade com as regras da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e do Tribunal de Contas competente. O município encontra-se dentro dos limites legais estabelecidos pela 
LRF e acompanha regularmente seus indicadores fiscais com vistas à manutenção do equilíbrio orçamentário e financeiro.

FONTE: Sistema <Contabilis>, Unidade Responsável <Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro>, Data da emissão <30/05/2025>.

PERIODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO A ABRIL DE 2025

816.350.521,01
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